
A importância do processo legislativo tributário

A promulgação da Emenda Constitucional nº 132/23, fruto do trâmite da PEC nº 45/19, apresenta-se
como fato disruptivo da realidade do sistema tributário brasileiro.

A aprovação da reforma tributária sobre o consumo decorreu do consenso sobre a necessidade de
alteração de um sistema que, após a promulgação da Constituição de 1988, tornou-se regressivo,
excessivamente complexo e litigioso, com grave déficit de racionalidade legislativa e dissociado do
projeto constitucional.

Esse consenso já existia havia décadas, mas tentativas anteriores de reforma não prosperaram pela
dificuldade de atender e compatibilizar os diversos interesses envolvidos na questão.

Nos últimos dois anos, surgiu uma janela de oportunidade, com a unicidade da visão dos estados sobre a
necessidade da alteração da tributação do consumo para o destino e o amadurecimento na sociedade e
nos meios empresariais da visão de que a litigiosidade/complexidade tributária se tornou insustentável, o
que viabilizou a aprovação da reforma tributária.

Promulgada a emenda, cabe agora ao Congresso elaborar, discutir e aprovar as diversas leis
complementares que darão o desenho efetivo da reforma tributária.

O trâmite da proposta de reforma tributária gerou um extraordinário interesse e participação dos mais
diversos setores da sociedade.

O debate a respeito se deu nas mais variadas esferas, como nas inúmeras audiências públicas no
Congresso, em que foram ouvidos especialistas em tributação e finanças, além de representantes da
sociedade organizada.

Houve também intensa participação de parlamentares em eventos externos, reuniões em associações
empresariais e presença na mídia.

Na fase final de tramitação, principalmente na Câmara dos Deputados, a movimentação dos grupos de
interesse e a negociação política foram intensas, tendo provocado modificações no texto-base, inclusive
no próprio dia da votação da PEC.

As alterações de última hora, validadas em acordos políticos para viabilizar a aprovação do projeto,
foram objeto de críticas de parlamentares e de especialistas, por não terem sido objeto de análise prévia.

Todo esse contexto trouxe para os holofotes a importância do processo legislativo tributário, como
prática e, também, como objeto de estudo.

Ciência da legislação

Entretanto, não é algo usual que a doutrina tributária brasileira conjugue os seus estudos com os
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instrumentos da ciência da legislação ou legística, visando a compreender como se dá a dinâmica de
processamento das proposições tributárias no âmbito do Congresso e como isso foi determinante para o
descasamento do sistema tributário nacional concreto e o desenho do sistema constitucional tributário. E,
ainda, como o processo legislativo contribuiu para o déficit de racionalidade do nosso sistema tributário.

Spacca

Tradicionalmente, a maioria dos estudos jurídicos
tem como partida a lei, como realidade já dada,
não considerando como relevante o processo
legislativo do qual derivou a sua introdução no
ordenamento jurídico.

É um fato louvável o paulatino surgimento de uma
doutrina brasileira voltada à ciência da legislação,
considerada como o estudo do processo legislativo
de criação de normas jurídicas, em suas diversas
facetas (jurídica, política e social, principalmente).

E apesar do predomínio dos estudos sobre a
regulamentação formal do processo legislativo,
trabalhos mais recentes têm incorporado mais
temas relativos à qualidade legislativa e a
avaliação do seu impacto.

O conhecimento de como se dá o processo legislativo tributário é imprescindível para avaliar
criticamente a realidade do sistema tributário e quais os mecanismos políticos que determinam o seu
desenho e evolução, e como é possível se trabalhar para o seu aprimoramento.

No âmbito do processo legislativo federal, a sua dinâmica foi e é marcada pelo presidencialismo de
coalizão, caracterizado pelo grande poder de agenda do Poder Executivo, a necessidade de construção de
maiorias no Congresso via coalizões partidárias e a concentração de poderes políticos e regimentais nas
lideranças partidárias e nas mesas diretoras da Câmara dos Deputados e do Senado [1].

A matéria tributária, deve-se reconhecer, sempre esteve vinculada ao difícil equilíbrio político dos
interesses dos principais grupos envolvidos no contexto do presidencialismo de coalizão.

O Poder Executivo, vinculado ao interesse de implementar o seu programa de governo e de conseguir o
patamar de arrecadação considerado necessário para a sua viabilização; os congressistas, notadamente
dos partidos da coalização governista, priorizam avaliar os efeitos políticos das propostas tributárias,
principalmente em face do objetivo principal de ganhos visando à reeleição; os grupos de interesses
organizados, por sua vez, possuem grande capacidade de influência no Congresso, inclusive através das
frentes parlamentares que têm capacidade de barrar o avanço, ou conseguir modificações de propostas
que entendam contrárias aos seus interesses.
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Outro fator relevante é a inegável complexidade da matéria tributária. Isso dificulta a análise das
proposições pelos parlamentares, decorrente do déficit informacional e capacidade de avaliação de dados
econômicos, estatísticos, orçamentários, entre outros.

Esse quadro contribui para que em várias situações o Congresso tenha uma função homologatória de
medidas gestadas pela tecnoburocracia tributária federal. O que, entretanto, não pode ser considerada
uma regra absoluta, principalmente no que se refere a medidas mais polêmicas ou que contrariem
interesses econômicos, políticos ou setoriais com maior poder de influência no Legislativo federal.

Benefícios fiscais

No Congresso, prepondera a avaliação com base na escolha racional, implicando que a produção
legislativa tributária federal seja muito vinculada à concessão de benefícios tributários, regimes especiais
tributários e programas de anistiais fiscais. Depois de instituído esse tipo de benesses, é difícil e tem
custo político muito alto a sua revogação ou alteração.

Essa percepção, que já era deduzível pelo acompanhamento da produção legislativa tributária do
Congresso pós promulgação da Constituição, tem sido confirmada por recentes estudos empíricos [2].

Pode-se afirmar que a aprovação de benefícios fiscais é a pauta legislativa tributária considerada pela
maioria dos legisladores brasileiros como a que traz mais ganhos políticos, eleitorais e junto aos mais
fortes grupos de interesse que atuam no Congresso.

Nesse aspecto, a Emenda Constitucional nº 132/23 deverá marcar uma mudança significativa na forma
de operação política e administrativa da matéria tributária, ao dispor que o novo Imposto sobre Bens e
Serviços (IBS) não será objeto de concessão de incentivos e benefícios financeiros ou fiscais ou de
regimes específicos, diferenciados ou favorecidos de tributação, excetuadas as hipóteses expressamente
previstas no texto constitucional.

Essa alteração no estado de coisas tem potencial de gerar um sistema tributário mais estável, equilibrado
e previsível. A estabilidade e simplificação da dinâmica tributária, no que se refere ao consumo, deverá
trazer ganhos de segurança jurídica, incentivando o investimento produtivo. Contudo, exigirá maturidade
de todos os operadores, principalmente os legisladores, para entender a nova realidade. O modo de fazer
política se alterará significativamente.

Em termos de qualidade democrática, existem reconhecidos problemas no processo legislativo tributário
federal, com o forte predomínio das lideranças partidárias e das mesas diretoras da Câmara dos
Deputados e do Senado e a utilização comum dos regimes de urgência e urgência urgentíssima, o que,
em várias situações, obsta o debate amplo e democrático das proposições tributárias com os mais
diversos setores da sociedade.

De fato, em muitos casos o regime de urgência acelera exagerada e desnecessariamente o rito legislativo,
com o comprometimento da qualidade do processo e a possibilidade de que os congressistas e os órgãos
de assessoria tenham tempo e capacidade de utilização dos recursos como as audiências públicas,
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obtenção de estudos e informações técnicas, participação de especialistas, etc., para que se tenha uma
correta avaliação ex ante.

O estudo e a análise mais profunda do processo legislativo implicam o reconhecimento da existência de
uma “lógica de ação” própria, que traz consigo uma racionalidade específica, de caráter fortemente
instrumental (o agir político).

Acordos políticos

Pode-se destacar como uma das características mais marcantes do raciocínio legislativo o seu caráter
consequencialista, fazendo com que a elaboração legislativa seja, ao mesmo tempo, uma atividade
essencialmente conflitiva e cooperativa, o que se traduz nas emendas parlamentares e acordos políticos,
em que a deliberação a respeito dos fins e dos valores tem papel fundamental, com a forma e o conteúdo
das leis devendo estar de acordo com esses fins e valores. O que torna imprescindível a aproximação da
ética com a política.

Todo esse modus operandi deve ser objeto de preocupação e estudo dos especialistas da área tributária,
já que afetam diretamente a produção legislativa, e a qualidade e racionalidade do seu produto final.

As atenções que foram voltadas para o trâmite da PEC nº 45/19 agora devem ser direcionadas ao
processo legislativo de produção das leis complementares.  Sendo que, consoante determina a emenda
constitucional, o Poder Executivo tem o prazo de até 180 dias para enviar os projetos de lei
complementar referentes à Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS) e ao Imposto sobre Bens e
Serviços (IBS).

Espera-se que esse momento histórico também marque uma virada de chave na ótica dos estudos
jurídicos, com o reconhecimento da importância do processo legislativo tributário e a sua relevância
como objeto de perquirição.

 

[1] A partir da promulgação das Emendas Constitucionais nº 86/2015 e 100/2019, que trouxeram
relevantes alterações na sistemática de execução orçamentária, com a introdução do chamado orçamento
impositivo e a redução do nível de discricionariedade do Executivo na execução das emendas
individuais, visualiza-se o processo de alteração do presidencialismo de coalizão. Estudiosos tem
indicado o surgimento de um semipresidencialismo de fato, com a drástica redução da prerrogativa do
Presidente da República de contingenciar e liberar recursos, inclusive de emendas parlamentares.

[2]  LAZZARI, Eduardo; ARRETCHE, Marta; MAHLMEISTER, Rodrigo. O que o Congresso
brasileiro prefere em matéria tributária. Políticas públicas, Cidades e Desigualdades, Nota Técnica 17, de
06 de junho de 2022.
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